
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 0074, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DOS ANIMAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.





Trata-se de Projeto de Lei de autoria do senhor Prefeito Municipal que tem por objetivo a criação do Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Direitos dos Animais e dá outras providências.

Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.
Consta da justificativa anexada ao projeto de lei e da exposição de motivos do Secretário da Pasta o seguinte:

“Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Direitos dos Animais e dá outras providências”.

A medida decorre de estudos realizados pela atual Secretaria Municipal do Meio Ambiente e encontra-se delineada, em seus contornos gerais, na Exposição de Motivos a mim encaminhada pelo Titular da Pasta, texto que faço anexar, por cópia, à presente propositura, para conhecimento dessa ilustre Casa Legislativa.

A proposta é de relevante interesse público e é encaminhada juntamente com o projeto de lei que institui no município a política de bem-estar animal, controle populacional de cães e gatos, estímulo à posse responsável e incentivo a adoção de animais e a proteção de animais domésticos.”

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Prefeito

“Apresento a Vossa Excelência o Projeto de Lei que “Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Direitos dos Animais e dá outras providências”.

A Lei nº 5.460/2013, alterada pela Lei nº 5822/2016 que dispõe sobre o Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Direitos Animais elenca os objetivos, competências, a composição e dá outras providências. 

No entanto, algumas atribuições previstas na legislação vigente estão abordadas no projeto de lei que institui a Política de Bem-Estar Animal, controle populacional de cães e gatos, estímulo à posse responsável e incentivo a adoção de animais e a proteção de animais domésticos.

Por isso, o que se pretende é instituir um conselho de proteção animal com adequações das competências e objetivos por entendermos que muitas atribuições serão alcançadas pelo Departamento de Proteção e Fiscalização Animal, órgão que ficará vinculado à Secretaria Municipal do Verde.

Além disso, a proposta elenca uma composição, de forma paritária, composta de 8 membros do Poder Público que serão indicados pelo Prefeito Municipal e 8 membros da sociedade civil que serão selecionados através de chamamento público.

Diante do exposto e justificada a necessidade da alteração, submeto a proposta à apreciação de Vossa Excelência para posterior envio à Câmara Municipal dos Vereadores, juntamente com o projeto de lei que dispõe sobre a futura criação do Departamento de Proteção Animal, junto a Secretaria Municipal do Verde, a partir de 2018.”

Respeitosamente,

Márcio Piedade Vieira

Secretário Municipal do Meio Ambiente
Como bem salientado na exposição de motivos apresentada, com a criação de um Departamento de Proteção e Fiscalização Animal (projeto também em trâmite nesta Casa), que estará vinculado à Secretaria do Verde, este departamento assumirá diversas atribuições que pertenciam ao Conselho Municipal, necessitando, desse modo, de uma reestruturação em suas atribuições.

Ademais, haverá também a modificação na composição dos membros, diminuindo de vinte para dezesseis, além de seus respectivos suplentes, mantendo-se uma distribuição paritária.

Assim, utilizando-se da discricionariedade na gestão administrativa e diante das profundas modificações almejadas, o chefe do Executivo entendeu por bem a elaboração de uma nova lei para o Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Direitos dos Animais.

A iniciativa continuará assegurando instrumentos de participação social que objetivam integrar as diversas esferas da sociedade, aumentando a eficácia das ações governamentais, permitindo a participação da população, por meio da sociedade civil organizada, na formulação e acompanhamento das políticas de planejamento e desenvolvimento do Município.

Cabe salientar que a instituição de referido Conselho ocorrerá observando-se a exigência fundamental e inerente a qualquer Conselho Municipal que é sua composição no mínimo paritária, ou seja, ser formado por pelo menos metade de integrantes pertencentes à sociedade civil.
Analisando conjuntamente nesse parecer as emendas número 01 e 02, apresentadas pelo Vereador Izaias Colino, cabem as seguintes considerações:

Quanto à emenda nº 01, trata-se de mudança que visa acrescentar no inciso II do artigo 3º integrantes da sociedade, de forma individual, ainda que ligados à causa animal, não deixando apenas membros da sociedade civil organizada com finalidade de proteção animal, conforme previa seu texto original.
Outra mudança almejada por essa emenda é a previsão de que o mandato da Diretoria seja de 2 anos, sem direito a recondução, e não 1 (um) ano permitindo a recondução, conforme se previa originalmente.

Essa última mudança para 2 anos no mandato da Diretoria sem direito a recondução, é uma previsão muito comum nas leis de Conselhos Municipais, possibilitando um maior tempo para os eleitos desenvolverem seu trabalho e, ao mesmo tempo, impedindo sua perpetuação no poder, com vistas a uma renovação constante ao proibir a recondução.

Assim, são alterações que dispõem sobre o mérito da matéria, pertencendo a discricionariedade dos Vereadores no seu legítimo e consagrado direito de legislar.

No que concerne à emenda nº 02, com razão o Legislador em pedir que o artigo 15 do projeto de lei seja suprimido, uma vez que seu conteúdo é exatamente igual ao do artigo 11, conforme bem observado em sua justificativa de emenda.

Examinando ainda, dentro desse parecer, o pedido de manifestação sobre a constitucionalidade do artigo 19 do projeto de lei em análise, de autoria do nobre vereador Izaias Colino, nota-se uma inadequação do artigo em razão da não exatidão do prazo fixado, como também diante da aplicação do Princípio da Necessidade.

Primeiramente, o prazo para desincompatibilização para servidor público, o qual o conselheiro municipal é equiparado, como veremos adiante, é de 3 meses, e não de 90 dias, como prevê o artigo que se pretende suprimir, afinal é sabido que não se misturam prazo em dias com meses, mesmo que o tempo seja praticamente equivalente:

“Art. 19. Os Conselheiros Municipais candidatos a cargo público eletivo deverão afastar-se de suas funções do Conselho 90 (noventa) dias anteriores à data da eleição.”
Nota-se tratar de um tema um tanto quanto polêmico, com julgados do TSE entendendo pela desnecessidade de desincompatibilização, notadamente quando se tratar de um conselho meramente consultivo (não deliberativo) ou quando na condição de suplente. Não obstante, a jurisprudência vem reconhecendo de maneira bastante predominante pela necessidade de desincompatibilização, ainda que de maneira fática, em razão da equiparação da função de conselheiro municipal aos servidores públicos, devendo afastar‑se de sua função 3 (três) meses antes do pleito, conforme art. 1º, II, “l” da Lei Complementar 64/1990, que trata das hipóteses legais de inelegibilidade.





Embora não possua o vínculo jurídico estatutário ou pelo regime da CLT, o membro do Conselho integra órgão público municipal e exerce função pública relevante, de forma temporária, mas não eventual. Em contrapartida aos serviços prestados, não pode receber remuneração paga pelos cofres da Administração Pública Municipal. Para os fins da Lei nº 64/90, é lícito afirmar que se trata de servidor público, em sentido amplo.  




Essa é a posição predominante de nossos tribunais, conforme se constata da análise dos seguintes julgados:

Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 33-77.2012.605.0177 - Tremedal/BA

Relator Min. Henrique Neves da Silva, acórdão de 01/10/2013, publicado no DJE de 21/10/2013

Ementa: Eleições 2012. Registro de candidatura. Desincompatibilização. Membro do Conselho Municipal de Defesa Civil. Afastamento de fato. Desincompatibilização. Caracterização.

1. A Corte de origem assentou que o candidato apresentou declaração de coordenador de que não teria ele participado de qualquer ato do respectivo Conselho Municipal de Defesa Civil do município, a evidenciar, portanto, o seu afastamento de fato da respectiva função, o que tem sido reconhecido por esta Corte Superior como apto para demonstrar a desincompatibilização.

2. O Tribunal já decidiu que "declaração passada por autoridade do Estado é documento hábil para comprovar o afastamento do servidor para fins de registro de candidatura (art. 19, II, CF)" (AgR-REspe nº 23.200, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, PSESS em 23.9.20040).

3. De igual modo, a jurisprudência deste Tribunal já sedimentou que "incumbe ao impugnante provar que a desincompatibilização não ocorreu no plano fático ou fora do prazo estabelecido pela LC 64/90" (REspe n° 20.028, rel. Ministro Sepúlveda Pertence, PSESS em 5.9.2002). No mesmo sentido: RO nº 251457, rel. Min. Gilson Dipp, DJE de 28.10.2011; RO nº 171275, rel. Min. Marco Aurélio, PSESS de 16.9.2010; AgR-Respe nº 299-78, rel. Min. Joaquim Barbosa, PSESS de 28.10.2008.

TRE-PR - RECURSO ELEITORAL RE 15156 GUARATUBA PR (TRE-PR)  

Data de publicação: 15/09/2016 

Ementa: ELEIÇÕES 2016. REGISTRO DE CANDIDATURA. IMPUGNAÇÃO. VEREADOR. MEMBRO DE CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE. DESINCOMPATIBILIZAÇÃO. NECESSIDADE. REQUERIMENTO DE AFASTAMENTO TEMPESTIVO. SUFICIÊNCIA. REGISTRO DEFERIDO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O membro de Conselho Municipal de Saúde equipara-se a servidor público para fins eleitorais, devendo desincompatibilizar-se no prazo legal de três meses. 2. O requerimento dirigido ao superior hierárquico dentro do prazo legal é suficiente a comprovar a desincompatibilização, cabendo ao impugnante demonstrar que não houve o afastamento do exercício das funções. 3. Recurso não provido

 TRE-PR - RECURSO ELEITORAL RE 19260 PR (TRE-PR)  

Data de publicação: 28/08/2012 

Ementa: EMENTA. RECURSO ELEITORAL. REGISTRO DE CANDIDATURA. DESINCOMPATIBILIZAÇÃO. MEMBRO-SUPLENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL - CACS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESNVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO - FUNDEB. REGISTRO DE CANDIDATURA. INDEFERIDO SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1 - Os membros do Conselho Municipal de Acompanhamentos e Controle Social do FUNDEB se equiparam, para fins de desincompatibilização, aos servidores públicos civis, devendo se afastar de suas funções regulares no prazo de 3 (três) meses previsto no art. 1º, II, 'l', da Lei Complementar nº 64 /1990.2. A desincompatibilização é estendida também aos suplentes, eis que mesmo nessa condição, podem, eventualmente, substituir membros titulares em caso de necessidade.3. Recurso conhecido e desprovido.

TRE-RN - RECURSO ELEITORAL REL 8071 RN (TRE-RN)

RECURSO ELEITORAL - REGISTRO DE CANDIDATURA -DEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - DESINCOMPATIBILIZAÇÃO - MEMBRO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB - EQUIPARAÇÃO A SERVIDOR PÚBLICO - INTELIGÊNCIA DO ART. 1º, II, l, LC Nº. 64 /90 - PRAZO DE TRÊS MESES - COMPROVAÇÃO - IMPROVIMENTO DO RECURSO. Os membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento de Educação Básica e Valorização dos Profissionais de Educação) se equiparam, para fins de desincompatibilização, aos servidores públicos, amoldando-se à hipótese do art. 1º , II ,l da Lei Complementar nº. 64 /90. Improvimento do recurso

 TRE-MT - Registro de Candidatura Rcand 26859 MT (TRE-MT)  

Data de publicação: 30/08/2012 

Ementa: RECURSO ELEITORAL - REGISTRO DE CANDIDATURA - RRC - CANDIDATO - CARGO - VEREADOR - MEMBRO DE CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE - ELEIÇÕES 2012 - DESINCOMPATIBILIZAÇÃO - EQUIPARAÇÃO A SERVIDOR PÚBLICO - AFASTAMENTO DE FATO - NÃO COMPROVAÇÃO - COMUNICAÇÃO AO CONSELHO AINDA QUE TARDIA - AUSÊNCIA - RECURSO PROVIDO. 1. O membro de Conselho Municipal de Saúde equipara-se a servidor público, para fins eleitorais. Quando não ocupar função de direção e administração, se sujeita ao prazo de desincompatibilização de três meses. Inteligência do artigo 1º , II , l da LC 64 /90.2. Para se evidenciar o alegado afastamento torna-se necessária a demonstração segura de que este se deu de fato, aperfeiçoando-se com a comunicação oficial ao respectivo Conselho, ainda que tardiamente.




Conforme mencionado, também há posição em sentido contrário, argumentando pela desnecessidade de desincompatibilização, do mesmo modo que muitas tabelas de inelegibilidade criadas parecem trazer essa mesma impressão, um tanto quanto equivocada como se verificou acima:

RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 22433, Decisão Monocrática de 08/09/2004, Relator(a) Min. LUIZ CARLOS LOPES MADEIRA, Publicação: DJ - Diário de Justiça, Data 08/09/2004

Ainda se admita que possa a falta de remuneração não afastar, por si, a qualidade de servidor

público, para os fins que interessam, não se haverá de admitir tal qualidade para os integrantes de quaisquer conselhos como o de que se cuida. No caso em exame, o que assinala as funções exercidas nos conselhos municipais é o caráter meramente consultivo. Ante o exposto, nego seguimento ao Recurso, mantendo a decisão regional que deferiu o registro de candidatura de Carlos Aparecido Silva, ao cargo de vereador do Município de Dracena/SP. Publique-se em Sessão.

 TRE-PR - RECURSO ELEITORAL RE 15280 PR (TRE-PR)  

Data de publicação: 16/08/2012 

Ementa: EMENTA: RECURSO ELEITORAL - REGISTRO DE CANDIDATURA - MEMBRO DE CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE - SERVIDOR PÚBLICO DE CARREIRA - DESNECESSIDADE DE EQUIPARAÇÃO - DESINCOMPATIBILIZAÇÃO DO CARGO EFETIVO SUFICIENTEMENTE COMPROVADA - AUSÊNCIA DE INDÍCIOS QUE DEMONSTREM A EFETIVA PARTICIPAÇÃO NAS ATIVIDADES DO REFERIDO CONSELHO - RECURSO DESPROVIDO. 1. Não há que se falar em equiparação a servidor público daquele membro de Conselho Municipal que somente foi designado para atuar no Conselho em função de seu cargo efetivo de servidor público. 2. Suficientemente comprovada a desincompatibilização do servidor de suas funções e ausente indícios que demonstrem que a desincompatibilização formal não estaria sendo respeitada, é de se deferir o registro de candidatura. 3. Recurso desprovido.





No que tange ao princípio da necessidade, verifica-se que se trata de medida inócua no entendimento desta Procuradoria, prever o prazo de desincompatibilização eleitoral numa lei municipal que trata sobre Conselho Municipal, afinal,  apesar de o Município possuir inteira competência para instituir regras que digam respeito ao interesse local, bem como para suplementar a legislação estadual e federal, o exercício da atividade legislativa está submetido fundamentalmente ao princípio da necessidade. 




Por conseguinte, havendo norma federal já dispondo acerca de determinada matéria, torna-se supérflua e repetitiva eventual lei municipal que trate do tema em caráter concorrente. 

Dessa forma, o artigo de lei remetido à análise repete comando expresso em norma já existente no ordenamento jurídico, pelo que representa atividade legiferante desnecessária. 





Nesse passo, pertinentes são as lições de Gilmar Mendes acerca do denominado abuso do poder de legislar:
"Embora a competência para editar normas, no tocante à matéria, quase não conheça limites (universalidade da atividade legislativa), a atividade legislativa é, e deve continuar sendo, uma atividade subsidiária. Significa dizer que o exercício da atividade legislativa está submetido ao princípio da necessidade, isto é, que a promulgação de leis supérfluas ou iterativas configura abuso do poder de legislar" (in MENDES, Gilmar Ferreira. Teoria da Legislação e Controle de Constitucionalidade: Algumas Notas. Revista Jurídica Virtual da Presidência da República. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/Rev0/Teoria.htm).
O Projeto de Lei é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 32, parágrafo único, inciso VIII da Lei Orgânica do Município.
Neste tópico cumpre informar que o Projeto de Lei trata de criação de Conselho Municipal, órgão colegiado ligado à Administração Pública, que exerce parcela do Poder Público através de seus integrantes, desempenhando as suas funções de colaboradores na criação, implantação e execução de políticas públicas, equiparando-se às funções de um servidor público municipal, que tem suas atribuições fixadas por norma de iniciativa privativa do Prefeito Municipal. 
Assim dispõe o artigo 19 da Lei Complementar 912/2011, que trata da reorganização administrativa do Poder Executivo:

“Art. 19. Integram também a estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Botucatu na qualidade de órgão especiais:

I. Comissão Permanente

II. Conselho Municipal

III. Comissão Municipal

IV. Comissões Especiais

V.  Fundo Social de Solidariedade do Município de Botucatu

Parágrafo único. Os órgãos especiais estabelecidos neste artigo são estabelecidos e regulamentados por legislações próprias.”
Quanto aos aspectos formais do projeto de lei, seu quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).


Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis, não havendo também qualquer afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 


De outro lado instruem o Projeto de Lei as devidas justificativas.


Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Saúde e Meio Ambiente.

Portanto, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais, com exceção dos artigos 15 e 19, devendo ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, ficando a critério dos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 30 de janeiro de 2018.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO
Procurador Legislativo
OAB-SP 253.716
